
Comunicado nº 17/2019 Brasília, 31 de maio de 2019

SESSÃO DE 27 DE MAIO DE 2019

Edital 2CCR nº 3 divulgado por meio do comunicado nº 16/2019

A 2ª Câmara divulga edital nº 3, de 27 de maio de 2019, que trata da recomposição do grupo de apoio sobre Tribunal do Júri 
(GATJ), conforme a Instrução de Serviço 2CCR/MPF nº 3, de 31 de julho de 2017. Os interessados em participar da seleção 
deverão enviar e-mail para o endereço eletrônico 2ccr@mpf.mp.br até as 19h do dia 5 de junho de 2019, com o assunto: GA 
Tribunal do Júri, mencionando no corpo da mensagem a experiência relacionada ao tema do edital. 

Veja aqui a íntegra do comunicado.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/comunicados-da-2a-ccr-1/2019/comunicado_16_edital-03-gatj.pdf/


Veja aqui a ATA da 166ª Sessão de Coordenação, de 13 de maio de 2019.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2019/ata-da-166a-sessao-de-coordenacao-de-13-05.2019


DESTAQUES DA REVISÃO
IMPORTAÇÃO DE METANFETAMINA E ECSTASY

Inquérito Policial instaurado para apurar suposta prática do crime de tráfico internacional de entorpecentes, previsto no art. 
33, caput, c/c o art. 40, I, ambos da Lei nº 11.343/06. Retenção pelos Correios, no CEINT/CTA/PR, de envelopes provenientes 
da Holanda, contendo, respectivamente, 5g (cinco gramas) e 2g (dois gramas) de substância conhecida como "metanfetami-
na" (possivelmente MDMA) e 2 (dois) comprimidos de ecstasy. Objetos postais que tinham como destinatário pessoa (E.M.) 
residente em Franca/SP. Manifestação do MPF pelo declínio de competência em favor da Justiça Estadual por se tratar de 
suposta aquisição de droga para consumo próprio, conduta prevista no art. 28 da Lei nº 11.343/06. Discordância do Juízo da 
12ª Vara Federal de Curitiba/PR por entender prematura a desclassificação da conduta. Remessa dos autos nos termos do 
art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Nos termos do art. 109, V, da CF, a Justiça Federal é competente para o proces-
so e julgamento do presente feito, uma vez que a conduta praticada pelo agente se iniciou no estrangeiro e produziu ou deve-
ria produzir o resultado no território nacional. Além disso, o Brasil é parte da Convenção de Viena sobre substâncias psicotró-
picas, promulgada pelo Decreto nº 79.388/77. No presente caso, como bem ressaltado pelo Juízo de primeiro grau, há de se 
considerar, outrossim, que, para a confecção de um comprimido, utiliza-se 0,1g da substância entorpecente MDMA, de modo 
que a presente apreensão seria suficiente para a fabricação de 70 (setenta) comprimidos de ecstasy, no valor total de R$ 
3.500,00 (três mil e quinhentos reais). Assim, a desclassificação da conduta para o delito do art. 28 da Lei nº 11.343/06, antes 
mesmo da realização de qualquer diligência, afigura-se prematura, uma vez que existem indícios de traficância, em que pese 
a quantidade aparentemente pequena da droga apreendida. Precedente da 2ª CCR: Procedimento nº 5054726-
-06.2018.4.04.7000, oriundo do Juízo da 12ª Vara Federal de Curitiba/PR, 737ª Sessão Ordinária, de 25/03/2019. Não homo-
logação do declínio. Designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF/PR/CUR-5055403-36.2018.4.04.7000-IP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2814/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_2814.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto-vista nº 21/2019

1. Voto-vista. Inquérito Policial instaurado para apurar suposta prática do crime de tráfico internacional de entorpecentes, 
previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, I, ambos da Lei nº 11.343/06.
2. Retenção pelos Correios, no CEINT/CTA/PR, de envelopes provenientes da Holanda, contendo, respectivamente, 5g (cinco 
gramas) e 2g (dois gramas) de substância conhecida como "metanfetamina" (possivelmente MDMA) e 2 (dois) comprimidos 
de ecstasy.
3. Manifestação do MPF pelo declínio de competência em favor da Justiça Estadual por se tratar de suposta aquisição de 
droga para consumo próprio, conduta prevista no art. 28 da Lei Nº 11.343/06.
4. Discordância do Juízo da 12ª Vara Federal de Curitiba/PR por entender prematura a desclassificação da conduta.
5. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93.
6. Conduta narrada que, em princípio, caracteriza o crime de tráfico internacional de entorpecentes.
7. Para a confecção de um comprimido de ecstasy, utiliza-se, em média, 0,1g da substância entorpecente MDMA, de modo 
que a presente apreensão seria suficiente para a fabricação de 70 (setenta) comprimidos de ecstasy, quantidade que não 
torna verossímil o argumento da aquisição para o consumo próprio.
8. Corrobora o entendimento de que a conduta caracteriza o crime de tráfico internacional de entorpecentes o fato de que, 
no caso, o investigado adquiriu, além dos 2 (dois) comprimidos de ecstasy, 7g (sete gramas) de substância conhecida como 
"metanfetamina" (possivelmente MDMA), supostamente para a fabricação dos comprimidos, conduta que não se asseme-
lha ao comportamento daquele que almeja, simplesmente, o consumo próprio.
9. Assim, a desclassificação da conduta para o delito do art. 28 da Lei nº 11.343/06, antes mesmo da realização de qualquer 
diligência, afigura-se prematura, uma vez que existem indícios de traficância, em que pese a quantidade aparentemente 
pequena da droga apreendida.
10. Precedente da 2ª CCR: Procedimento nº 5054726-06.2018.4.04.7000, oriundo do Juízo da 12ª Vara Federal de Curiti-
ba/PR, 737ª Sessão Ordinária, de 25/03/2019.
11. Não homologação do declínio. Designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF/PR/CUR-5055403-36.2018.4.04.7000-IP - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto-vista_21.pdf/


Notícia de Fato. Suposta aquisição de droga para consumo próprio, conduta prevista no art. 28 da Lei Nº 11.343/06. Revisão 
de declínio de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV). Retenção pelos Correios, no CEINT/CTA/PR, de remessa postal advinda 
da Holanda, contendo 5 (cinco) comprimidos de ecstasy. Quantidade apreendida que torna verossímil o argumento da aquisi-
ção para o consumo próprio. Hipótese diferente daqueles casos em que o investigado adquire porções da substância conhe-
cida como "metanfetamina" (MDMA) para a fabricação dos comprimidos, conduta que não se assemelha ao comportamento 
daquele que almeja, simplesmente, o consumo próprio, evidenciando, em princípio, o crime de tráfico internacional de 
entorpecentes, previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, I, ambos da Lei nº 11.343/06. Homologação do declínio de atribuições 
ao Ministério Público Estadual. 
Número: 1.25.000.000618/2019-63 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3313/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3313.pdf/


COMPRA E VENDA DE CRIPTOMOEDAS

NOTÍCIA DE FATO. NEGOCIAÇÃO E INVESTIMENTOS DE CRIPTOMOEDAS. GESTÃO FINANCEIRA E INTERMEDIAÇÃO. RECUR-
SOS DE TERCEIROS. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. LESÃO A BENS, SERVIÇOS 
OU INTERESSES DA UNIÃO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. Notícia de Fato autuada para apurar possível operação de compra e venda de criptomoedas.
2. A Procuradora da República oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, por considerar 
que os fatos narrados, por si sós, não configuram ofensa ou prejuízo a bens, serviços ou interesses diretos e específicos da 
União. Ressaltou que apesar de se tratar de negociação digital, não se constata a presença de interesse federal para o proces-
samento dos fatos no âmbito da Justiça Federal, não visualizando a presença, a princípio, de crimes contra o SFN (STJ - CC n° 
161.123/SP).
3. O art. 1º da Lei 7.492/86, norma penal explicativa, conceitua instituição financeira para fins penais como "a pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, inter-
mediação ou aplicação de recursos financeiros (vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emis-
são, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários".
4. Desta forma, ao operar sem a devida autorização, a instituição financeira estaria, em tese, inserido no tipo penal previsto 
no artigo 16 da Lei 7.492/86.
5. Demais disso, partindo da premissa que a empresa é instituição financeira, ainda que por equiparação, porque realiza, 
dentre outras atividades, a gestão e intermediação de investimentos de recursos de terceiros, mesmo que eventualmente, a 
conduta de não repassar aos investidores os lucros obtidos pode configurar, em tese, o crime previsto no art. 5º da Lei 
7.492/86.
6. Verifica-se, ainda, a possibilidade da ocorrência de outros crimes previstos na Lei 7.492/86, como, por exemplo, a conduta 
delitiva prevista no art. 17.
IX - Ou seja, apenas com o aprofundamento das investigações é que se poderá ter a exata dimensão dos fatos, do funciona-
mento das operações e dos eventuais crimes perpetrados pelos investigados, sendo possível, nesse momento, vislumbrar a 
existência de indícios suficientes de crimes que, em tese, atingem bens, serviços ou interesses da União (artigo 109 da 
CF/88).
7. Como se vê, é imprescindível a análise acurada sobre os serviços prestados pela empresa investigada e o objeto do contra-
to firmado entre as partes para a tipificação das condutas delitivas e, então, a fixação da competência para processamento e 
julgamento de eventual ação penal, sendo, portanto, prematuro o declínio de atribuições.
8. Assim, a teor do que dispõe o art. 26 da Lei 7.492/86, cumpre reconhecer, sem margem para dúvidas, a atribuição para 
prosseguir nas investigações é do Ministério Público Federal. 
9. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento das investiga-
ções, facultando-se à Procuradora da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcio-
nal, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Minis-
tério Público Federal. 
Número: 1.34.033.000054/2019-72 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3114/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3114.pdf/


CRIME PRATICADO POR MILITAR

VOTO-VISTA. NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME DE AMEAÇA PRATICADO POR MILITAR DA MARINHA, EM CONJUNTO 
COM OUTRAS PESSOAS, CONTRA CIVIL(IS). PROMOÇÃO DE DECLÍNIO AO MPM. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
DO ART. 9° DO CPM. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL PARA PROSSEGUIR NAS INVESTIGAÇÕES.
1. Notícia de Fato autuada a partir de manifestação sigilosa apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão, comunicando 
suposto crime de ameaça praticado por militar da Marinha, em conjunto com outras pessoas, contra o noticiante e seus fami-
liares. Conforme narrado, o militar teria histórico de violência contra civis, com vários boletins de ocorrência. Informou, 
ainda, que o militar disse que nada aconteceria com ele, uma vez que tinha amigos na Marinha e envolvimento com milicia-
nos. 
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio ao MPM, por considerar que como o suposto crime de ameaça 
teria sido praticado por um militar, enquadra-se como crime militar. 
3. O Relator do feito votou pela homologação do declínio ao MPM.
4. O Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas de militares que atentem contra a hierarquia, a disciplina e as 
instituições militares.
5. Nesse sentido:
- STF, HC 106.171/AM, Segunda Turma, julgado em 01/03/2011;
- ADI 5032, protocolada em 20/08/2013, ainda em trâmite no STF; 
- STF, HC 117254, Segunda Turma, julgado em 30/09/2014;
- Corte Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, caso Favela Nova Brasília vs. Brasil. Sentença de 16/02/2017;
- Nota Técnica n° 08, de 18/08/2017, PFDC e 2ª e 7ª CCR/MPF;
- Manifestação de 27/10/2017, PFDC e 2ª e 7ª CCR/MPF;
- ADI 5901, protocolada em 26/02/2018, ainda em trâmite no STF;
- Parecer MPF no Conflito de Competência nº 157.530/MG, em 25/04/2018;
- Manifestação PGR na ADI 5901, em 1º/06/2018;
6. No caso, o suposto delito de ameaça, de acordo com o se depreende da narrativa, foi praticado por militar da Marinha 
(fora de lugar sujeito à administração militar e, ao que tudo indica, fora do exercício da função) e por outras pessoas, contra 
civil(is). Dessa forma, as condutas não se enquadram em nenhum dos incisos do art. 9° do CPM. Consequentemente, não são 
crimes militares e, por isso, devem ser julgados pela Justiça comum estadual.
7. Atribuição do Ministério Público Estadual para prosseguir nas investigações. 
Número: 1.30.001.000202/2019-75 - Eletrônico – O Relator aderiu ao voto-vista.
Veja aqui a íntegra do voto-vista nº 18/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto-vista_18.pdf/


Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação ofertada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual a represen-
tante relata possível prática de abuso de autoridade por parte de oficiais do Exército Brasileiro, lotados na 1ª Região Militar. 
Lei nº 4.898/65, art. 3º. Revisão de declínio (Enunciado nº 32). Delito supostamente praticado por militares, em lugar sujeito 
à administração militar e no âmbito de sindicância militar ali conduzida. CPM, art. 9º, inciso II, alínea "b". Ausência de 
elementos de informação capazes de justificar a legitimidade do Ministério Público Federal para persecução penal. Homolo-
gação do declínio em favor do Ministério Público Militar. 
Número: 1.30.001.000803/2019-88 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3209/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3209.pdf/


Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação sigilosa feita através da Sala de Atendimento ao Cidadão. Relato feito por 
um militar da ativa acerca de diversas irregularidade, bem como suposta prática de crimes e transgressões contra militares 
da Marinha do Brasil na Capitania dos Portos de São Paulo. Narra o representante, em síntese: "(...) temos nos últimos meses, 
vários processos judiciais movidos pelos militares dessa Capitania por motivos diversos, mas o mais recorrente é o abuso de 
autoridade, pois, infelizmente, o pessoal só reclama quando mexem violentamente com as questões particulares de cada 
um, ficando a parte fiscalizatória da administração meio que...abandonada...ninguém tem coragem ou disposição. (") Não 
conseguimos mais vir apenas para desempenhar nossas funções, que muitas vezes são suprimidas até mesmo as nossas qua-
lificações técnicas para dar espaço aos caprichos e pior, ao abuso de autoridade por parte dos nossos comandantes (...)". 
Revisão de declínio (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). Conduta noticiada que teria sido praticada por militar no exercício da função 
e em razão dela, contra outros militares em local submetido à administração militar. De acordo com a nova redação do art. 
9º, II, do Código Penal Militar (conferida pela Lei n° 13.491/2017), a conduta praticada pelo agente, para ser crime militar, 
pode estar prevista no CPM ou na legislação penal comum. No presento caso, a situação amolda-se ao descrito na alínea "a" 
do referido dispositivo legal (crime praticado por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na mesma 
situação ou assemelhado). Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Militar. 
Número: 1.34.012.000253/2019-29
Veja aqui a íntegra do voto nº 2874/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_2874.pdf/


CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial. Suposta ocorrência do crime de estelionato em detrimento do INSS (CP, art. 171, §3º). Recebimento irregu-
lar de benefício previdenciário durante o período de 07/10/2014 a 12/11/2014. Consta dos autos a informação de que o 
benefício foi concedido pela APS em Canapi/AL, onde foram realizados saques no período de 27/08/2004 a 12/04/2007, 
sendo que posteriormente o benefício passou a ser sacado na agência de Nossa Senhora da Glória/SE até 12/11/2014. O Pro-
curador da República oficiante na PR/SE promoveu o declínio de atribuições à PRM-ARAPIRACA/AL, por entender que o local 
da consumação do delito é aquele onde houve a obtenção da vantagem ilícita, qual seja, a realização dos saques, que ocorre-
ram primeiramente na agência em Canapi/AL. O Procurador da República oficiante na PR-ARAPIRACA/AL, por sua vez, susci-
tou o presente conflito de atribuições, ao fundamento de que seria competente o local onde houve o maior número de 
saques, ou mesmo pela prevenção, já que em se tratando de crime permanente a consumação se deu em todos os locais 
onde houve saques. Análise do conflito de atribuições (art. 62, VII, da LC nº 75/93). Conforme o art. 70, caput, do CPP, a com-
petência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que 
for praticado o último ato de execução. Assim, tratando-se do recebimento indevido de benefícios previdenciários, o estelio-
nato contra o INSS consuma-se no momento da obtenção da vantagem patrimonial. Nesse sentido, já decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça "Assim, embora o local de recebimento do benefício previdenciário tenha sido posteriormente transferido 
para a cidade de Brasília/DF, a competência já havia sido fixada pelo lugar em que se consumou a infração, a teor do que 
dispõe o art. 70 do CPP." CC 125.023/DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 19/03/2013; Precedentes da 2ª 
CCR/MPF: IPL nº 3000.2015.003701-0, 719ª Sessão, de 09/07/2018, unânime; DPF/CAX-0243/2013, 705ª Sessão, de 
05/02/2018, unânime; 1.25.000.002174/2015-77, 663ª Sessão, 17/10/2016, unânime. No caso, o crime de estelionato con-
sumou-se com o recebimento das primeiras parcelas do benefício em agência situada em Canapi/AL, local de obtenção da 
vantagem indevida. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuição e, no mérito, por sua procedência, deliberan-
do-se que a atribuição para prosseguir na persecução penal pertence ao Procurador da República suscitante, oficiante na 
Procuradoria da República no Município de Arapiraca/AL. 
Número: DPF-SE-0397/2018-IPL
Veja aqui a íntegra do voto nº 3268/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3268.pdf/


Notícia de Fato instaurada a partir de expediente da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de Paranaguá/PR. Con-
forme relatado na Representação Fiscal para Fins Penais, a empresa C.A. LTDA teria se utilizado da empresa P.C.I.E.D.P. EIRELI 
para ocultar sua qualidade de real adquirente das mercadorias importadas por meio de DI registrada em 24/08/2018. Possí-
vel prática do crime de falsidade ideológica. CP, art. 299. Declínio de atribuições promovido pelo Procurador da República 
oficiante na PRM de Paranaguá/PR em favor da PR/SP, aduzindo que o ilícito restou configurado no domicílio fiscal da empre-
sa investigada, no caso, em São Paulo/SP. Conflito de Atribuições suscitado pela titular do 7º Ofício da PR/SP por entender 
que a consumação do crime de falsidade ideológica ocorreu diante da autoridade da Alfândega do Porto de Paranaguá/PR. 
Em suas razões, faz menção a precedente deste Relator, que, em caso análogo, assentou entendimento no sentido de que o 
delito em questão se perfaz no local da autoridade alfandegária perante a qual foi apresentada a declaração e realizado o 
desembaraço aduaneiro (IPL nº 3415.2016.000313-0, 2ª CCR, 707ª Sessão Ordinária, de 26/2/2018). Análise do Conflito de 
Atribuições (LC nº 75/93, art. 62, inc. VII). Segundo consta da RFFP, a matriz da pessoa jurídica investigada está situada em 
São Paulo, seu domicílio fiscal, sendo que a referida declaração foi apresentada junto à Alfândega do Porto de Paranaguá. 
Cabe ressaltar que, a partir da implantação do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), todas as Declarações de 
Importação (DI) passaram a ser entregues à Receita Federal exclusivamente por meio eletrônico, não existindo documento 
em formato físico a ser apresentado com a chegada da mercadoria ao país, no local de desembarque, mas a mera consulta 
pela própria fiscalização aduaneira ao SISCOMEX em busca da DI pertinente. Desse modo, a fraude ocorre no momento da 
falsa declaração no SISCOMEX, em local que só pode ser entendido como sendo o da sede da empresa importadora. Na pre-
sente hipótese, quando a possível fraude foi constatada no Porto de Paranaguá, o crime já estava consumado na cidade de 
São Paulo, com a inserção das informações falsas nos sistemas da RFB. Nesse sentido, julgado do Superior Tribunal de Justiça, 
que versa sobre fato análogo ao ora apreciado: "Em regra, para os crimes de falsidade ideológica (art. 299 do CP), a consuma-
ção ocorre no momento da falsificação, sendo irrelevante o local do resultado, tratando-se, assim, de crime formal. (") Por 
ser a busca da origem dos recursos uma análise meramente documental, obtida através de informações constantes em 
bancos de dados, bem como pelo fato de o crime de falsidade ideológica, como já afirmado, consumar-se com a inserção de 
informações inverídicas no documento, independentemente do resultado, há que se considerar como local da infração a 
sede fiscal da pessoa jurídica responsável pela inserção, na Declaração de Importação, de seu nome como importadora 
ostensiva, sabedora de que o real importador é outro." (CC nº 159.497/CE, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fon-
seca, DJe de 02/10/2018). Superação do precedente invocado pela Procuradora suscitante nas razões do conflito, tendo em 
vista que, naquele feito, partiu-se da informação equivocada de que a empresa investigada teria efetuado o registro da 
Declaração de Importação (DI) na Alfândega do Aeroporto de Guarulhos/SP. Ocorre que, como enfatizado, apenas o docu-
mento eletrônico (DI) tem validade. Precedente da 2ª CCR: Procedimento nº 1.34.001.006726/2018-40, 737ª Sessão Ordiná-
ria, de 25/03/2019, unânime. Tramitação do procedimento investigatório no local em que a colheita de provas seja facilitada, 
medida que traz notórios benefícios à persecução penal. Conhecimento do conflito para fixar a atribuição da PR/SP. 
Número: 1.25.007.000118/2019-61 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3178/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3178.pdf/


NOTÍCIA DE FATO. FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299). CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES (ART. 62, VII, DA LC nº 75/93). DECI-
SÃO COLEGIADA PROFERIDA PELA 2ª CCR/MPF. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO PELO PROCURADOR OFICIANTE. DESCAMI-
NHO. LOCAL DA APREENSÃO DO BEM. PROVIMENTO DO RECURSO.
1. Notícia de Fato inicialmente autuada na PRM-Guarulhos para apurar possível crime de falsidade ideológica (CP, art. 299) 
atribuído ao representante legal de empresa privada, tendo em vista a ocultação dos reais adquirentes de mercadoria impor-
tada.
2. O Procurador oficiante na PRM/Guarulhos/SP promoveu o declínio de atribuições em favor da PR/SP, ao fundamento de 
que o crime restou configurado no domicílio fiscal da empresa investigada, no caso, São Paulo.
3. Ao receber os autos, o Procurador oficiante na PR/SP suscitou o presente conflito negativo de atribuições, por considerar 
que o crime de interposição fraudulenta de terceiro se consuma no local onde ocorreu o desembaraço aduaneiro, no caso, 
Guarulhos.
4. Na 737ª Sessão Ordinária, realizada em 25/03/2019, a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, à unanimidade, 
pela atribuição do Procurador Suscitante.
5. O Procurador da República suscitante apresentou recurso, com pedido de reconsideração.
6. Verifica-se que a única finalidade da falsificação era o não pagamento de tributos devidos, não consubstanciando conduta 
autônoma, mas crime-meio, sendo inviável o prosseguimento da persecução, na medida em que esgotada a sua potenciali-
dade lesiva no descaminho, devendo ser considerado a falsidade empregada absorvida pelo art. 334, do Código Penal.
7. A jurisprudência é no sentido da aplicação da Súmula nº 151 do STJ, fixando a competência para eventual ação penal por 
crime de contrabando ou descaminho pelo lugar da apreensão do bem, ainda que as apurações preliminares indiquem que 
o crime tenha se consumado em outro local.
8. Conhecimento do recurso interposto e, no mérito, pelo seu provimento, com o reconhecimento da atribuição da PRM 
-Guarulhos, suscitado. 
Número: 1.34.006.000020/2019-13
Veja aqui a íntegra do voto nº 3135/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3135.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
SUPOSTA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 261 DO CP. INVESTIGADA QUE, NO INTERIOR DE AERONAVE, TENTOU 
FUMAR E PROFERIU INSULTOS À TRIPULAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITANTE (PRM/NITERÓI).
1. Inquérito policial instaurado para apurar a possível prática do delito previsto no art. 261 do Código Penal, cometido pela 
investigada no interior de aeronave da companhia Gol, no trecho Rio de Janeiro – São Luís.
2. O Procurador da República oficiante na Procuradoria da República no Maranhão (ora suscitado) promoveu o declínio de 
atribuições à Procuradoria da República no Rio de Janeiro sob o argumento de que “O local e momento consumativo do fato 
não foram delimitados, como bem alegou a autoridade policial (fls. 17/18); os relatos só evidenciam que o tumulto ocorreu 
durante o voo. Assim, considerando o disposto no caput do art. 72 do CPP, a competência será determinada pelo local de 
residência da investigada.”
3. O Procurador da República oficiante na Procuradoria da República em Niterói (ora suscitante), por sua vez, suscitou o pre-
sente conflito negativo de atribuição, considerando, em síntese, que “uma vez que o crime ocorreu durante o voo, aplica-se 
a regra prevista no art. 90 do CPP, a qual estabelece que, neste caso, a competência será do local em que a aeronave pousar, 
após a consumação do crime.”
4. Por certo, o lugar do crime é o ideal para a sua apuração, tanto pela maior facilidade de colheita de provas acerca dos fatos 
e circunstâncias do delito, como também pela própria finalidade da pena que é a prevenção geral.
5. O art. 90 do CPP tem por base a indeterminação ou a dificuldade de definição do local do crime para estabelecer que os 
delitos praticados a bordo de aeronave, no espaço aéreo nacional devem ser processados e julgados pela justiça da comarca 
onde se verificar o pouso após o crime, ou pela comarca de onde houver partido a aeronave.
6. De acordo com a regra esculpida no art. 90 do CPP, tendo em vista que o pouso ocorreu em território nacional, a comarca 
competente seria São Luís/MA.
7. In casu, tanto a investigada quanto a testemunha vivem no estado do Rio de Janeiro, logo, ainda que a aeronave tenha pou-
sado no Maranhão, aquele é o local mais adequado, sob o ponto de vista da colheita probatória, para a continuidade das 
investigações.
8. De fato, o procedimento deve tramitar no local em que a colheita de provas seja facilitada, medida que traz notórios bene-
fícios à persecução penal (Precedente 2ª CCR: Voto n° 6163/2018, Processo n° 2017.50.01.500896-0).
9. Fixação da atribuição do suscitante (PRM/Niterói).
Número: SR/DPF/MA-00148/2019-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 3030/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3030.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

VOTO-VISTA. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM CTPS (CP, ART. 297, § 3°, II). REVISÃO (LC 
N° 75/93, ART. 62, IV). FATOS OCORRIDOS ENTRE 2004 E 2009. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITI-
VA E DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. ORIENTAÇÃO N° 26 DA 2ª CCR. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
1. Notícia de Fato autuada para apurar a possível prática do crime de inserção de declaração falsa ou diversa da que deveria 
ter sido escrita em CTPS (CP, art. 297, § 3°, II), em razão da verificação de que determinada funcionária recebia salário supe-
rior ao registrado em sua carteira de trabalho.
2. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento por considerar que "a falsidade foi praticada em 2004, 
podendo ter se repetido em novos lançamentos ocorridos, no máximo, até 31.08.2009 (...), data em que o vínculo foi cessa-
do. Assim, não se mostra útil a realização de novas diligências, que apenas trariam custos inúteis ao Estado, sem efetividade 
alguma, especialmente em razão do grande obstáculo para a preservação da pretensão punitiva até eventual condenação, já 
que a conduta ocorreu antes da entrada em vigor da Lei nº 12.234/2010. A mesma fundamentação aplica-se à análise de 
outras repercussões criminais decorrentes da conduta investigada".
3. Como bem consignado pelo Relator do feito, de fato, a 2ª CCR já firmou o entendimento no sentido de ser inadmissível o 
reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição, considerando a pena em perspectiva, por ferir os primados 
constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e da presunção de inocência (Enunciado nº 28). Súmula nº 438 do 
STJ: "É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do processo penal".
4. No caso dos autos, entretanto, ressalte-se que os fatos ocorreram no máximo até o ano de 2009. Em que pesem as diligên-
cias até então realizadas, inclusive com a oitiva da funcionária e de representante(s) da empresa, não restou efetivamente 
comprovada a materialidade delitiva e não há elementos de informações suficientes sobre o eventual responsável pelos 
lançamentos supostamente inidôneos.
5. Último fato ocorrido há aproximadamente 10 (dez) anos. Ausência de elementos suficientes de materialidade e autoria 
delitiva. Inexistência de diligências úteis capazes de modificar o panorama probatório atual. Aplicação da Orientação n° 
26/2016 da 2ª CCR, que estabelece: "A antiguidade do fato investigado, o esgotamento das diligências investigatórias razoa-
velmente exigíveis ou a inexistência de linha investigatória potencialmente idônea, adequadamente sopesados no caso con-
creto, justificam o arquivamento da investigação, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP."
6. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.14.000.000322/2019-26 - Eletrônico – O Relator aderiu ao voto-vista.
Veja aqui a íntegra do voto-vista nº 19/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto-vista_19.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Investigatório instaurado para apurar possível prática do crime descrito no art. 304 do CP. Investigado que 
teria apresentado diploma, certificado de conclusão de curso e histórico escolar falsos perante o Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia de São Paulo, para fins de obtenção de registro profissional de engenheiro. MPF: Promoção de arquiva-
mento fundada na assertiva de que a apresentação de documentos falsos nesta situação específica constitui meio inábil e 
absolutamente ineficaz para a consumação do delito, pois as autarquias federais possuem rígido controle interno. Discordân-
cia do Juízo da 9ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da 
LC nº 75/93. No presente caso, tem-se que o CREA-SP identificou inconsistências e houve por bem acionar a instituição de 
ensino superior. Foi necessário que o referido Conselho obtivesse, antes de extrair qualquer conclusão sobre os documentos 
apresentados, informações perante a instituição de ensino. Em uma análise preliminar, portanto, verifica-se que os docu-
mentos apresentados possuem ao menos potencialidade lesiva, requisito para a caracterização do delito em tela. Convém 
realçar que não se trata de meio "totalmente ineficaz". É possível que, eventualmente, um Conselho conceda registro com 
base em documentos falsos, cuja contrafação só seja posteriormente descoberta. Procedimentos como os adotados pelo 
CREA-SP, minimizam, mas não impedem, de modo absoluto, a consumação do crime investigado no presente inquérito poli-
cial. Potencialidade lesiva da conduta evidenciada na espécie. Arquivamento prematuro. Designação de outro membro do 
MPF para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF/SP-0001470-64.2019.4.03.6181-PIMP
Veja aqui a íntegra do voto nº 3346/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3346.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial. Suposta prática de crime contra a saúde pública em decorrência da apreensão de medicamentos, sem 
registro sanitário na ANVISA, remetidos via Correios na cidade de Cuiabá/MT para Campinas/SP. CP, art. 273, § 1º-B, I. O Pro-
curador oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, considerando a inexistência de indícios 
de transnacionalidade da conduta. Discordância do magistrado, ao fundamento de que, no caso, o fato melhor se amolda ao 
crime de contrabando (CP, art. 334-A). CPP, art. 28. Conforme entendimento do Eg. STJ, "A conduta de introduzir no país pro-
dutos destinados a fins terapêuticos ou medicinais sem registro no órgão de vigilância sanitária competente ou de procedên-
cia ignorada,se subsume ao delito do artigo 273, §§ 1º, 1º-B, I e V, do Código Penal, não cabendo desclassificação para o 
delito de contrabando, em obediência ao Princípio da Especialidade" (REsp 1728166/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 11/09/2018, DJe 19/09/2018). No caso, a apreensão dos medicamentos ocorreu internamente, inexistin-
do indícios de transnacionalidade da conduta aptos a justificar, no momento, a competência da Justiça Federal. A origem 
estrangeira do medicamento não é suficiente, por si só, para justificar a competência da justiça federal. Precedente STJ: AgRg 
no CC 151.529/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 09/08/2017, DJe 17/08/2017). Pre-
cedente 2ª CCR: IPL 3422.2018.000076-0, Sessão nº 733, do dia 28/01/2019, unânime. Insistência no declínio de atribuições.
Número: JF/MT-1004621-92.2018.4.01.3600-INQ - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3073/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3073.pdf/


Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de extorsão tentada em face da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - EBCT. No dia 19/07/2018, por volta das 11h30, através de uma ligação telefônica, uma pessoa não identificada 
tentou constranger o servidor da EBCT que havia atendido a ligação a abrir o cofre da agência e a esperar a chegada de dois 
indivíduos de capacete que buscariam o dinheiro dentro de 15 minutos, sob a ameaça de que, se assim não fosse feito, "en-
trariam atirando na agência". O servidor que atendeu a ligação desligou o telefone e acionou a Polícia Militar, que compare-
ceu no local e realizou buscas, sem encontrar nada. Não foi subtraído qualquer valor da EBCT. Manifestação da Procuradora 
oficiante pelo declínio de competência em favor da Justiça Estadual. Discordância do Juízo Federal. Remessa dos autos nos 
termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, inc. IV, da LC nº 75/93. Crime contra o patrimônio praticado em face de agência de 
banco postal. Responsabilidade do banco postal por eventuais perdas, danos, roubos, furtos ou destruição de bens cedidos 
pela empresa pública federal, não restando configurado, no caso, real e expressivo prejuízo aos Correios. Danos ao serviço 
postal não evidenciados. Precedentes do STJ (CC nº 145.800/TO, DJe 25/4/2016; CC nº 133.751/SP, DJe 4/12/2014) e da 2ª 
CCR (JF/CE-0000735-11.2017.4.05.8100-INQ, 676ª Sessão de Revisão, 24/4/2017, unânime). Carência de elementos de infor-
mação capazes de legitimar, até o momento, a atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. Homologação 
do declínio em favor do Ministério Público Estadual. 
Número: JFTB-5007428-88.2018.4.04.7009-IP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3245/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3245.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE ESTELIONATO (CP, ART. 171, §3°). SUPOSTA FRAUDE CONTRA CLIENTE DA CEF. 
PROMOÇÃO DE DECLÍNIO AO MPE. DISCORDÂNCIA DO JUÍZO FEDERAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP. POSSIBI-
LIDADE DE OFENSA A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO OU DE SUAS ENTIDADES AUTÁRQUICAS OU EMPRESAS 
PÚBLICAS. ATRIBUIÇÃO DO MPF.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a suposta prática do crime previsto no art. 171, § 3°, do CP, em detrimento da CEF, 
por indivíduos desconhecidos, que se apropriaram de cartões bancários e dados sigilosos de cliente do banco.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, por entender que 
eventuais prejuízos sofridos pela CEF decorrentes da fraude são de ordem indireta, relacionados ao risco da atividade e não 
ao estelionato.
3. O Juiz Federal discordou do declínio, por considerar que restou patente que a CEF ressarciu a prejudicada por parte dos 
danos havidos, sendo que inegavelmente ela também suportou diretamente os prejuízos advindos da fraude.
4. No presente caso, o Delegado da Polícia Federal informou a existência de uma organização criminosa que tem lesionado 
com a fraude, principalmente, pessoas idosas. Anexou aos autos cópias de documentos e de decisões/acordos judiciais em 
que foi determinada de forma peremptória que a CEF, além de depositar o valor dos danos morais na conta da vítima, 
também não efetue a cobrança de qualquer valor dos cartões CEF, modalidade crédito.
5. Dessa forma, evidencia-se possível prejuízo patrimonial à empresa pública federal, além de a prática criminosa ora investi-
gada poder atingir a credibilidade dos serviços prestados pela Caixa. Precedente da 2ª CCR (Processo n° 
1.29.000.000231/2017-04, Voto n° 3715/2017, julgado na Sessão n° 677, de 15/05/2017, unânime).
6. Em outras palavras, embora a fraude afete, em princípio, interesse particular, a conduta investigada pode ter prejudicado 
concretamente bem, serviço ou interesse da referida empresa pública federal (CEF), de modo que a lesão/prejuízo acaba por 
atrair a competência da Justiça Federal e, de consequência, a atribuição do MPF para a promover a investigação. STJ: RHC 
71.395/DF, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 19/08/2016. 
7. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando--
se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do CIMPF. 
Número: JF/MG-0000422-89.2019.4.01.3800-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 3151/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3135.pdf/


NOTÍCIA DE FATO. CESSÃO DE CRÉDITO. ALIENAÇÃO OU ONERAÇÃO FRAUDULENTA DE COISA PRÓPRIA. TRIBUTOS DA 
UNIÃO. EVIDENTE INTERESSE DA UNIÃO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. Notícia de Fato instaurada em razão de informações enviadas pela Procuradoria da Fazenda Nacional do Rio Grande do 
Norte, em que se relatou possível crime de alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria, que afetaria o recebimento 
de tributos devidos à União, decorrentes da cessão dos créditos que a Companhia Imobiliária Vale do Ceará-Mirim tinha a 
receber nos autos do processo n° 0017894-28.2008.4.01.3400.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio da atribuição, por entender que os delitos de estelionato teriam 
sido praticados entre particulares.
3. A Procuradoria da Fazenda esclareceu que "a Cia imobiliária Vale do Ceará Mirim, CNPJ n. 08.003.402/0001-51, compõe a 
lista de grandes devedores da PFN/RN, posto ostentar um estoque de débitos inscritos em Dívida Ativa da União que hoje é 
superior a R$ 160 milhões de reais, cuja cobrança se alonga por mais de 20 anos perante diversas execuções fiscais em trâmi-
te perante a Justiça Federal de Natal, Ceará Mirirm e Justiça do Trabalho". 
4. Tendo havido, em tese, a prática de crime em prejuízo de crédito - e, pois, de interesse - da União, como in casu, patente 
a competência da Justiça Federal para seu julgamento, nos termos do art. 109, IV, da Constituição da República, e, via da con-
sequência, do Ministério Público Federal para a persecução penal.
5. Atribuição do Ministério Público Federal para prosseguir nas investigações. 
Número: 1.28.000.000178/2019-32 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 3349/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_17/voto_3349.pdf/


ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 375

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro




